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DA LUTA ARMADA À PARTIDARIZAÇÃO DEMOCRÁTICA: SUJEITO, 

HISTÓRIA E IDEOLOGIA 
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Apresentação           

             Situada na costa ocidental da África, fazendo fronteira com a República senegalesa ao norte, 

Guiné-Conacri ao sul e leste, e banhada ao oeste pelo Oceano Atlântico, a República da Guiné-Bissau é 

uma nação recente, que após dez anos da luta armada contra os invasores portugueses, projetada pelo seu 

líder imortal Amílcar Lopes Cabral, conseguiu, em 24 de setembro de 1973, a proclamação da                   

sua independência.    

            Não obstante à resistência de alguns de seus membros, que eram favoráveis ao regime do partido 

único, o PAIGC adotou o sistema “democrático” (Cardoso, 1994), sem levar em consideração a realidade 

social do país. Desde então, a Guiné-Bissau utiliza o sistema semipresidencialista, que divide o poder em 

Legislativo, Executivo e Judiciário.   

           Desde a implementação do Estado democrático na Guiné-Bissau em 1991, houve problemas 

políticos de diversas naturezas. Porém, a passagem de 2015 a 2016 constitui um dos momentos mais 

problemáticos da história política guineense (Cá, 2018), pois a Assembleia Nacional Popular (ANP) ficou 

fechada devido ao impasse na votação do programa de governo de Carlos Correia. Tal condição se deu 

porque o programa de governo do então primeiro-ministro não obteve os votos necessários para sua 

aprovação, isto porque 41 parlamentares do Partido da Renovação Social (PRS), maior força opositora do 

país, e 15 parlamentares do PAIGC, partido no poder, abstiveram-se.  

           Tal situação, entendida como traição, teve um impacto muito negativo no seio do PAIGC, alastrando-

se até a ANP, gerando conflito no seio do partido que, não concordando com a atitude dos 15 

parlamentares, decidiu não só expulsá-los, como também pedir as suas substituições na ANP, algo não 

acatado pelos 15, alegando a infração ao artigo 820 da Constituição.   

Orientados por esses pressupostos, compusemos um corpus da pesquisa constituído por 

sequências discursivas extraídas a partir de matérias jornalísticas que abordaram a crise política instaurada 

na Guiné-Bissau por ocasião da votação do programa de governo em 2015/2016, tendo por objetivo 

contribuir para os estudos sobre o modelo democrático guineense.  
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Do partido ao Estado: a formação ideológica dos libertadores 

            O clima de conflito no seio do Partido dos libertadores sempre foi algo presente. Zeverino (2003) 

explica que antes e pós-Congresso de Cassacá (I Congresso do Partido), o PAIGC já teria consolidado 

grupo de prós e contra o projeto partidário. Segundo o referido pesquisador, essa realidade tinha, entre 

outros motivos, a desconfiança de que o projeto não passava de um instrumento “para realização dos 

desejos pessoais” (p. 35). Fato é que nos momentos finais da luta armada, tais assuntos ganharam força, 

pois Amílcar Lopes Cabral, líder e um dos criadores do PAIGC, foi brutalmente assassinado em Conacry por 

membros do seu próprio Partido, em 20 de janeiro de 1973, o que expressou o clima de violência no seio 

dos libertadores, demonstrando incapacidade de lidar com ideias contrárias. Cabe lembrar que, dos seis 

princípios-base do Partido antes da ida à luta, o objetivo (alínea “e”) era o “desenvolvimento de uma cultura 

popular e dos valores nacionais do país e a construção de um novo homem, com a plena consciência da 

ideologia do partido” (Teixeira, 2008, p. 18). 

Ao apontar para o funcionamento de uma memória discursiva sedimentada na cultura e nos valores 

a serem desenvolvidos no processo de “construção de um novo homem”, conforme a ideologia do Partido, a 

alínea "e" constitui a formação ideológica do PAIGC. Por esta via, observamos um projeto de nação que não 

tem espaço para a formação de outra “consciência”, o que permite afirmar que, para além da expulsão do 

grupo dos 15 deputados, a real motivação dos libertadores era, desde a libertação do país, assumir o 

governo, sem a possibilidade de pôr em risco a sua formação partidária, por isso a atitude dos 15 

parlamentares foi vista como uma traição à ideologia partidária. 

Desse modo, o sujeito do discurso materializa dizeres que apontam para um Partido político já 

habituado ao regime totalitário. Na constituição do PAICG está posto um projeto para a Guiné-Bissau, e 

embora houvesse resistência à abertura democrática, mesmo os opositores ao totalitarismo não 

compreenderam os seis princípios definidos antes da ida à luta armada. Todavia, a melhor estratégia 

encontrada pelos liberais do Partido foi implantar o que chamamos de partidarização democrática. 

Segundo alguns comentadores, o II congresso terá sido marcado por uma luta entre três facções 

que coexistiam dentro da organização: os conservadores, reformistas e liberais. Estes últimos, apesar de 

favoráveis à abertura e política e ao pluralismo, preferiam a criação de tendências dentro do PAIGC, num 

sistema de partido único, mas com uma prática mais democrática (Cardoso, 1996, p. 30).  

          Foi nessa perspectiva que o país conheceu uma nova forma de sistema político. Como há diversas 

maneiras de fazer o autoritarismo funcionar, a democracia baseada na ideologia do PAIGC foi a via mais 

conveniente para o Partido dito libertador da Guiné-Bissau que, através do discurso jurídico2, continuou a 

fazer vigorar o totalitarismo. Assim, a formação do Estado guineense se confunde com a história da luta da 

libertação do país, razão pela qual o PAIGC associa o Estado da Guiné com a sua formação partidária (a 

exemplo da bandeira do país).   

 

2 Lembrando que mais de 90% da Constituição da República foi construído no período do Partido único. 
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           Desse modo, a formação do referido Estado, conduzida pelo PAIGC, não fugiu da proposta 

delineada pelo Partido antes da luta armada, o que explica o porquê da imposição democrática, simulando 

um funcionamento plenamente democrático neste país africano. Analisando o processo da formação do 

Estado guineense, Forrest (1993) afirma que o objetivo do PAIGC (partido/Estado) era a construção de 

poder absoluto (seguro), “isto é, que as instituições de governo não podiam ser desafiadas por qualquer 

outro grupo ou força social” (Forrest, 1993, p. 62).   

              Nesse sentido, na concepção dos libertadores, o Estado guineense e o PAIGC não se dissociam, 

razão pela qual o Partido se coloca à frente da nação, motivo pelo qual o seu estatuto não pode ser violado, 

ainda que para a sua defesa se fira a Constituição. Além disso, o funcionamento ideológico dominante faz 

circular no imaginário social que a Guiné-Bissau só é livre porque o PAIGC a libertou, o que produz um 

sentido de uma dívida moral eterna para com o referido Partido. Mas, conforme vimos acima, uma vez 

assumindo o papel de “libertador” do país, ainda que para depois implantar “uma cultura ideológica à base 

do partido”, o PAIGC assumiu também a posição de Estado guineense.  

              Por esta via, ao assumir a forma-sujeito do Estado, o PAIGC reproduz dizeres de autoridade legal e 

de parâmetro de verdade, enquanto simula o seu assujeitamento ao discurso oficializado, aqui nos termos 

definidos por Silva (2015). Trata-se, portanto, de um funcionamento orientado pela formação ideológica 

dominante que, a seu modo, (re)produz efeitos de sentido na materialidade discursiva (na relação da 

memória com a língua).   

             Por esta razão, analisar um determinado discurso exige a compreensão da posição-sujeito, em sua 

filiação a uma dada formação ideológica, considerando-se que “a ideologia precisa criar evidências que não 

somente sustentem a enunciação, mas que também contribuam para a sua reprodução, momento em que 

assume igual importância a tomada de posição dos sujeitos [...]” (Silva, 2015, p. 163).   

            Historicamente, a ideologia totalitária do PAIGC foi sendo considerada como a única responsável 

pela formação política no país, tendo por limite aparente a abertura democrática, o que exigiu a adoção de 

medidas impositivas. No jogo político pela perpetuação no poder, a sua sustentação impôs recorrer às 

instâncias que lhe favoreciam, a exemplo da Justiça, que esteve ao seu lado na expulsão do grupo dos      

15 parlamentares.  

            Sabemos que a mudança no regime democrático na Guiné-Bissau produziu oposição em muitos 

políticos beneficiários do sistema de Partido único. Dada a impossibilidade de uso do autoritarismo de forma 

direta (pelo aparelho repressor do Estado, nos termos de Althusser), por sua vez, pôs em funcionamento a 

linguagem, mediante instituições como a imprensa filiada à ideologia dominante.  

 Considerando que existe uma relação indissociável entre língua, história e ideologia, uma vez que 

“[...] um discurso é sempre pronunciado a partir de condições de produção dadas” (Pêcheux, 1993, p. 77), 

Pêcheux afirma que “é a ideologia que fornece as evidências pelas quais ‘todo mundo’ sabe o que é um 

soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve” [...] (Pêcheux, 2010, p. 146). Desse modo, 



 
 

4 

 

partindo do entendimento de que a ideologia possuiu formas específicas de constituição de sujeitos 

(formação ideológica) (Florêncio et al., 2009), interessa compreender o processo de transição do regime 

monopartidário na Guiné-Bissau, sobre o que trataremos a partir das sequências discursivas (SD) 

analisadas a seguir.  

SD1 - Parlamento da Guiné-Bissau expulsa 15 deputados do PAIGC, a pedido do 
partido no poder e da sua bancada parlamentar (Voz da América-África, 
16/01/2016). 

 

          Contrariamente ao que se esperava do PAIGC, a população guineense viu os libertadores 

reproduzirem algumas práticas coloniais. Segundo Zeverino (2003), os dirigentes do Partido que foram à 

luta armada sentiam-se mais pertencentes ao país de que qualquer um outro filho guineense, o que justifica 

a sua ocupação e poder absoluto. Nos termos de Chabal (1993, p. 47), tal realidade é chamada de 

africanização política, constituindo-se “todo o processo importante através do qual o legado político — as 

ideias, práticas e instituições — do governo colonial e da colonização foi assimilado, transformado e 

reapropriado por África”. Trata-se, portanto, de um tipo de regime adotado a partir de viés autoritário, 

realidade marcada, sobretudo, pelo fechamento do diálogo dentro do próprio Partido, sendo mantido o seu 

funcionamento de cariz militar.   

          A abertura democrática trouxe muitas esperanças ao povo guineense que, vivendo numa realidade 

sem possibilidade de apresentar sua opinião e convicção política, via com bons olhos a oportunidade de 

contribuir na construção da Nação. No entanto, o Partido-Estado (Leite, 2014), mesmo com a mudança de 

regime, continuou a intimidar aos seus opositores. Se no contexto do partido único, o PAIGC exaltava sua 

posição face às oposições no seio do próprio Partido, demonstrando que não havia abertura interna ao 

diálogo, no processo de adesão ao multipartidarismo essa realidade não foi diferente. 

            Sabemos que o princípio democrático pressupõe, na sua generalidade, a pluralidade de ideias, o 

respeito às normas estabelecidas pelas autoridades competentes (Estado e/ou instituições) etc. Ciente 

desse contrato social, para simular sua prática antidemocrática, o PAIGC usou o mecanismo supostamente 

legal para violar o regime que ele mesmo afirmava defender, enviando uma Carta para a Assembleia 

Nacional Popular (ANP), na qual exigia a expulsão dos 15 parlamentares que não acataram a ordem dada 

pelo Partido, decidindo expressar livremente suas convicções, conforme o princípio democrático advoga. 

Ao enviar a Carta com pedido de expulsão dos 15 parlamentares sob o argumento da violação da 

disciplina partidária, estando, nesse caso, impossibilitados de representar o Partido na ANP, o PAIGC 

projetou a imagem de uma formação partidária que zela pelos princípios democráticos, o que simbolizou um 

ato de coragem, demonstrando, no interdiscurso, que ninguém está acima da lei, mesmo que sejam seus 

dirigentes, como o regime democrático prevê. 

             Ora, se por um lado o discurso do Partido e da ANP se fundamentou no respeito aos preceitos 

legais, neste caso o estatuto do PAIGC, produzindo os efeitos de sentido democrático, por outro lado, usou 
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de argumentos que não tinham respaldo legal, quando observada a lei magna do país, a Constituição         

da República. 

            Aqui interessa observar que o PAIGC precisou sustentar o respeito à ordem democrática, atribuindo 

responsabilidade à ANP, para produzir um sentido de oficialidade ao seu dizer. Todavia, como o próprio do 

discurso, ao requisitar (na lei) o necessário argumento ao seu pleito, o PAIGC assim como a ANP entrou em 

contradição com a Constituição guineense, que não sustenta a sua prática antidemocrática, abrindo 

margem à análise do sentido de democracia, num discurso de viés autoritário. 

SD2 - Ficamos surpresos, entre aspas, com o posicionamento desses deputados 
porque de facto, apesar de alguma contestação nunca imaginei que levassem 
essa posição ao Parlamento e decidirem votar contra a indicação do partido (DW-
Africa, 13/01/2016, por Braima Darame). 

 

           O percurso histórico do país tem produzido no imaginário social certa naturalização de imposições 

em diversas circunstâncias, e mesmo com a transição do regime de governo continuou a vigorar uma 

prática impositiva, através de um simulacro democrático. Interessa observar que o PAIGC se mostrou 

surpreso (“entre aspas”) com a atitude dos seus deputados, que decidiram seguir livremente suas 

convicções, e não a indicação do Partido. A surpresa, pelo visto, não diz respeito às contestações dos 

deputados, que já haviam anunciado que não iriam votar “sim”, a não ser que houvesse diálogo dentro do 

Partido, de modo a chegarem a um consenso quanto à constituição do dispositivo governamental, que foi o 

principal argumento do grupo dos 15. A surpresa do PAIGC teve a ver, portanto, com a resistência à 

imposição democrática. 

          Desse modo, as condições de produção do discurso nos permitem identificar uma prática discursiva 

que materializa a formação ideológica do partido, alinhada aos interesses dominantes e produtora de um 

simulacro de ato democrático na pública expressão da posição do PAIGC face aos 15 deputados que se 

abstiveram, enquanto por esse mesmo mecanismo, aqui representado pela Carta a ANP, reproduz a 

recomendação de punição com a expulsão dos parlamentares que agiram conforme os princípios 

democráticos previstos na Constituição. 

          Por sua vez, o pronunciamento do líder e presidente do Partido, Domingos Simões Pereira, deixa 

brecha para pensarmos o conceito do Partido e da sua funcionalidade, pois, como se sabe, este se constitui 

por um grupo de pessoas que se organizam politicamente com fins de representação e ocupação de cargos 

políticos. Embora tenham seus princípios e linhas ideológicas, as decisões do governo não deveriam ser 

pré-definidas, uma vez que as instituições, sejam elas públicas ou privadas, deveriam trabalhar com as 

necessidades e prioridades da população, o que implica que cada governo precisaria elaborar um programa 

de acordo com as necessidades da população; é o que se esperava, por exemplo, do programa que foi 

submetido à aprovação na ANP. Ciente disso e levando em consideração os princípios democráticos, num 

Estado democrático de direito, posições adversas são esperadas, uma vez que a democracia se constitui 

pelo contraditório, pela pluralidade de ideias na arena política (Ericson, 2019). 
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          Desse modo, ao se dizer supresso com o fato de haver contraditório por parte de alguns 

parlamentares que não julgaram conveniente dar confiança ao programa de governo, considerando que não 

estavam na ANP para seguir as ordens do Partido, mas, sim, para cumprirem o compromisso com os 

cidadãos que lhes elegeram, o discurso do PAIGC não só entra em contradição com o discurso democrático 

(conforme vimos na SDI), como também assume uma posição-sujeito antidemocrática. 

           Surpreso (“entre aspas”) pelo fato do grupo dos 15 não seguirem a ordem imposta pelo PAIGC, o 

Partido demonstra que quem decide não é o povo, mas sim o próprio Partido, que impõe o que deve e não 

deve ser realizado dentro e fora da política guineense, contrariando assim o discurso democrático de que é 

ao povo que pertence o poder; o que comprova que, embora este Partido simule ser democrático, nunca 

mudou a sua forma autoritária de governar, apesar da transição do regime. 

          Constata-se, portanto, como funciona a democracia dentro da estrutura do Partido, sendo similar aos 

princípios militares, com ordens vindas sempre dos seus dirigentes, não aceitando opiniões contrárias, 

restando aos subalternos apenas seguir o que foi determinado pela mais alta hierarquia. Do ponto de vista 

político, tal modelo difere da democracia, na qual cada indivíduo tem o direito livre e espontâneo de voz e 

voto, de dar sua opinião sobre algum assunto, o que, como visto, não acontece dentro do PAIGC. 

          Criado num processo de luta armada, na qual o objetivo era combater os portugueses, tendo os 

princípios militares como pilares que orientavam a sua construção estatutária, o referido Partido tem sua 

filiação ideológica intrinsicamente ligada ao autoritarismo, sendo o poder da força o mecanismo sempre 

viável para resolução dos seus problemas internos e do país. O que, aliás, justifica que o seu presidente, 

como os princípios militares preveem, seja quem dita as regras, ignorando, inclusive, a Constituição.   

 

Considerações finais  

           O processo da formação do Estado guineense, sob o comando do PAIGC, que teve um papel 

fundamental na expulsão dos portugueses e depois governando o país 21 anos no sistema monopartidário, 

produziu ambiguidades na dissociação entre o Partido e a nação guineense. Esse fato, em grande parte, foi 

o principal motivo do conflito interno entre os dirigentes dos libertadores, situando, de um lado, os 

conservadores, leais aos princípios do Partido que pretendia libertar o país para, depois, formar um “homem 

novo” com as suas ideologias; e por outro lado, os que defendiam uma abertura política, sob o domínio do 

PAIGC, espaço no qual se constituiu o que chamamos de partidarização democrática, sobre o que 

pretendemos aprofundar em estudos futuros.  

            Sabemos que o regime democrático preza pelo diálogo e liberdade de expressão, dando espaço ao 

confronto das ideias, o que implica dizer que ele se constitui no contraditório, algo esperado e bem-vindo no 

rito da democracia, porque contribui para o crescimento e formação dos sujeitos políticos. Assim sendo, 

países que adotam esse modelo como forma de regime político precisam estar de acordo com os seus 

princípios, respeitando os pilares da democracia, sendo a liberdade de expressão um deles, e fundamental. 



 
 

7 

 

Todavia, o modelo democrático que o Partido dos libertadores afirma defender não é igual ao que 

convencionalmente conhecemos. 

Considerando a perspectiva materialista da Análise do Discurso, foi possível compreender que todo 

discurso tem suas condições histórico-sociais de produção orientadas pela respectiva formação ideológica. 

Desse modo, esta análise deu a ver que o funcionamento democrático guineense está ligado à formação 

ideológica do chamado Partido libertador, estando sedimentada pelo funcionamento de sua posição 

ideológica, que simula uma atuação democrática, enquanto amplia a sua prática autoritária. 
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